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EM TRAMITAÇÃO 

TC nº 72-001.849.09-94

INSPEÇÃO. SMT. Verificação dos procedimentos 
operacionais. Operação de Transporte Público de 
Passageiros. Fiscalização deficiente. Não utilização do 
Sistema Integrado de Monitoramento. CONHECIDA. 
DETERMINAÇÕES. Votação unânime.

Legislação citada: Art. 22, IV, Lei 8.212/91. Lei Mun. 
8.593/77. Port. 1.283/91-SMT. 

TCs citados: 72.000.759.10-00, 72-000.923.11-24, 72-
001.028.14-15,72-001.809/09-70, 72-001.136.14-98, 72-
002.862.13-74. 

Relatório e voto englobado TCs 72-003.368.09-87, 72-
001.849.09-94, 72-001.933.09-07, 72-003.600.09-07, 72-
003.309.09-18

2.771ª Sessão Ordinária 

A C O R D Ã O 

Vistos, relatados englobadamente com os TCs 
72.003.368.09-87, 72.001.933.09-07, 72.003.600.09-87 e 72.003.309.09-18, e 
discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro EDSON SIMÕES.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do 
Relator, em conhecer da inspeção realizada, para fins de registro.

ACORDAM, ademais, à unanimidade, em determinar o 
encaminhamento de cópia das manifestações da Subsecretaria de Fiscalização e 
Controle desta Corte à Secretaria Municipal de Transportes – SMT e à São Paulo 
Transporte S.A. – SPTrans, para conhecimento e providências, adotando as 
recomendações nelas feitas, no sentido de que aprimorem a fiscalização, com o 
escopo de torná-la mais eficaz, visando à melhoria do sistema de transporte público 
de passageiros, destacando, dada a sua relevância, as referidas determinações 
feitas por este Colegiado, reiteradamente, nas análises das Contas do Executivo dos 
últimos anos.

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar à SMT 
e à SPTrans que, no prazo de 30 (trinta) dias, informem este Tribunal a respeito dos 
seguintes pontos, sob pena de responsabilidade em não o fazendo:
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1 – Justificar a não utilização do Sistema Integrado de 
Monitoramento – SIM para a fiscalização ampla e integral do cumprimento de 
viagens dos veículos, conforme detectado, considerando o grande investimento da 
Municipalidade de São Paulo em tecnologia para aplicação na área de transporte 
público de passageiros.

2 – Quais medidas administrativas e de ordem técnica 
estão sendo adotadas para impedir que o operador altere a configuração dos AVLs 
(Localizador Automático de Veículo) ou desligue o aparelho, procedimentos estes 
que dificultam o monitoramento dos ônibus.

3 – Quantas fiscalizações foram realizadas pela SPTrans, 
em quais datas e quais os resultados obtidos, com o objetivo de verificar se os 
motoristas e cobradores a serviço dos concessionários estão devidamente 
registrados nas empresas contratadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo e se a 
jornada de trabalho desses empregados e demais direitos trabalhistas estão sendo 
respeitados; informar, ainda, a periodicidade dessas fiscalizações e as programadas 
para os anos de 2014 e 2015.

ACORDAM, também, à unanimidade, em determinar o 
envio de ofício acompanhado das conclusões alcançadas pelos Órgãos Técnicos 
desta Corte à Câmara Municipal de São Paulo, aos cuidados da Comissão 
Permanente de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Lazer e Turismo e à 
Controladoria Geral do Município.

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em determinar o 
retorno dos autos à Subsecretaria de Fiscalização e Controle deste Tribunal para 
acompanhamento do quanto determinado.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOÃO 
ANTONIO – Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda "ad hoc" 
GUILHERME BUENO DE CAMARGO.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 15 de outubro 
de 2014. 

ROBERTO BRAGUIM
Vice-Presidente no exercício da Presidência

EDSON SIMÕES
Relator

Relatório e voto englobados: v. TC 3.309.09-18.


